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COLETIVO ATRAVES DE LOTACAO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS
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Altera a redação do artigo 22 da Lei n° 12.893/99

que cria e disciplina a modalidade de transporte

público coletivo através de lotação, e dá outras

providências.

Gabinete do Vereador Antonio Goulart
Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233

Endereço na Internet: agoulart@mandic.com.br
São Paulo SP

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° -- O artigo 22 da Lei n° 12.893/99 passa a vigorar com a seguinte

redação:

"Art. 22 — A Secretaria Municipal de Transportes ou entidade delegada

autorizada coibirá o transporte remunerado de passageiros sem a permissão prevista em

lei, em observação às seguintes disposições:

1— na primeira ocorrência:

a — apreensão, por até 30 (trinta) dias do veiculo infrator;

b — aplicação de multa no valor correspondente a 200 (duzentas) UFIR e;
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c — assinatura do ato da liberação do veículo, de termo de compromisso pelo

proprietário; de não reincidência no exercício irregular da atividade de que

trata esta lei.

II — na reincidência:

a — apreensão do veículo infrator por até 30 (trinta) dias e;

b — aplicação de multa no valor correspondente a 3000 (três mil) UFIR."

•	 Parágrafo único — Ultrapassado o período máximo de apreensão do veículo

será aplicada multa diária no valor de 80 (oitenta) UFIR.

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 15 de fevereiro de 2000.

n••••-

NIO GOULART

Vereador
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Gabinete do Vereador Antonio Goulart

Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 3111-2233
Endereço na Internet: agoulart@mandic.com.br

São Paulo SP

JUSTIFICATIVA

Visa , a presente propositura, alterar a redação do artigo 22 da Lei n°

12.893/99 que cria e disciplina a modalidade de transporte público coletivo efetuado por

lotação.

O transporte por lotação tem sido alvo da atenção de toda a comunidade nos

últimos tempos.

Embora seja fato que, em decorrência da crise econômica por que passa a

sociedade, as atividades autônoma e informal venha, a cada dia, se multiplicando, o

transporte coletivo não pode e não deve ser incluído dentre aquelas passíveis de

desenvolvimento informal. Esta atividade envolve a locomoção de pessoas, de vidas

humanas, devendo se dar da forma mais segura e responsável possível.

Assim, o regramento e imposição de requisitos ao seu exercício é de

interesse público, estando o Poder Público no exercício de sua função ao exercer a

fiscalização desta atividade.

Por outro lado, mesmo no exercício de sua função não deveria este ignorar a

realidade vivida pela comunidade e o que significa para os atingidos a apreensão de seu

veículo.

Como forma de estabelecer um compromisso entre o infrator, sem contudo

isentar-lhe de penalidade decorrente do ato infracional cometido, a presente propositura

introduz penalidades diferenciadas. Nos casos de primeira ocorrência da infração, o

responsável se comprometerá em não dar continuidade ao exercício da atividade
3
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irregular, sendo beneficiado, assim, por multa de menor valor que o possibilitará reaver,

mais rapidamente o veículo e buscar de imediato outro meio de subsistência regular.

Caso reincidente, sujeitar-se-á às penalidades atualmente impostas.

Desta forma, sem isentar-se do papel fiscalizador que lhe cabe, o Poder

Público dará mostras de ser sensível aos problemas que afligem a comunidade e,

principalmente, ter determinação quando necessária a implantação de mecanismos que

contribuam para o gradual equilíbrio das relações sociais.

1  Folha n.° 	 C) 7 	 do nroc.

n.°	 4‘.55-- 
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LEI 1,1" 12.893, 28 DE OUTUBRO DE 1999
(Projeto de Lei e 339/99, do Executivo)

Dispõe sobre a criação da modalidade
••	 de transporte público coletivo através

de lotação, praticada por meio de veicu-
• los do tipo "peruas" ou assemelhados,

• • desprovidos de taxímetros; autoriza o

• .•• Executivo a celebrar processo fiei-
•
•

• larário para outorga de permissão, e da
outras providências. •'	 •

CELSO P1TTA, Prefeito do Município de São Paulo; usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei. •	 .
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
outubro de 1999, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - O serviço de transporte de passageiros através de
lotação, a ser prestado 'por veículos do tipo "peruas" ou
assemelhados, desprovidos de taxímetros, passa a integrar o
Sistema Municipal de Transporte Público Urbano, no âmbito
do Município de São Paulo, como modalidade complementar
ao serviço de transporte coletivo de passageiros, nos termos do
artigo 175 da Constituição Federal e do artigo 172 da Lei
Orgânica do Município. • .' •• • 	 .	 •
Parágrafd único - VETADO	 • • • • . •	 •
Art. 2'- O serviço de que trata o artigo anterior será executado
por condutor autónomo, não titular de permissão, concessão
ou autorização de qualquer outra modalidade de transporte de
passageiros ou carga, devidamente habilitado e com permissão
para operar linha regular de lotação, com pontos de parada 'e
itinerários definidos Pelo Poder Concedente, mediante o
recebimento de tarifa, a ser fixada pelo Executivo, sendo
vedada a participação de pessoa jurídica.r - O serviço de lotação não poderá; em qualquer
momento, concorrer diretamente com o sistema de ônibus
urbano; não podendo sobrepor-se em Mais de 40% (quarenta
por cento) aos itinerários das linhas de ônibus regulares.
§ I° Os itinerários das linhas do serviço de lotação serão
aprovados pelo Departamento de Transportes Públicos - DTP,
da Secretaria Municipal de Transportes - SMT, ouvida á São
Paulo Transportes S/A - SPTrans - e o sindicato da categoria,
desde que não acarretem desequilíbrio económico e financeiro
ao sistema de transporte coletivo de passageiros. 	 .
§ 2°- Cada permissionário somente poderá operar uma linha.

• Art. 4° - Para o exercício do serviço definido nesta lei, o
condutor deverá:, ,	 •	 •
I - Ser proprietário do veículo, ou, tratando-se de
arrendamento mercantil, ser o único beneficiário;

.11 - Estar em situação regular com o Instituto Nacional de
•Seguridade Social - INSS;
• III - Portar Carteira Nacional de Habilitação - CNH, de
, categoria "D", expedida ou registrada no Município de São

Paulo;
IV - Possuir certificado de conclusão, em validade, de curso de
treinamento definido pela Secretaria Municipal de Transportes
- shfr.	 •• • —	 •

-Art. 5° A permissão será outorgada pelo período de 5 (cinco)
anos, através de licitação, obedecido o disposto na.legislação
federal e demais disposições legais aplicáveis à matéria.
§ 1'- Para habilitar-seno processo licitatório, o candidato não

Mdqr :11	 /t1/."i:.;11-;	 • t
1 - Possuir outro permissão, concessão ou autorização pda
operar modalidade de transporte Ou de cárga;"
II	

. •
- Ter sido cassada sua périnissão, há menos de 5,(cmco)

anos icOntir da data da licitação.` ,..:U.	• 1.:?'
§	 - VETADO	 ::../t,,ir.tietSl 	 i

Art. 6°- A permissão será pessoal e intransferivel.
§ 1'- Ficá autorizada a iosneaeã6de um:thiiio ph ,p0S,M, paia

§ 3° - Um preposto não poderá ser credenciado para mais de
um veículo simultaneamente.
§ 4° - Cada concessionário proprietário não poderá ter mais
que um veiculo autorizado nos termos desta lei.
Art. 7* - O número de veículos permitidos não poderá
ultrapassar 37% (trinta e sete por cento) da frota patrimonial
de ônibus do sistema regular, existente na data da publicação
da presente lei, respeitando, a capacidade de transporte da atual
frota. -
Art. 8' j• Os permissionários da modalidade ora instituída

, deverão aceitar os bilhetes de passe escolar, vale-transporte e
assemelhados, como contraprestação do serviço prestado, além
de garantir a gratuidade em até 20% (vinte por cento) da
capacidade de passageiros por viagem, para idosos ou
aposentados c para portadores de mobilidade reduzida,
observados ainda todos os demais casos previstos em lei.
Art. 9'- A remição dos bilhetes de passes e assemelhados será
definida pela Secretaria Municipal de Transportes.
Art. 10 - A cobrança da tarifa poderá ser efetuada por auxiliar
credenciado ou por outro meio eletrônico que venha a ser
adotado no Sistema Municipal de Transportes.
§ 1'- O auxiliar deverá ter assento exclusivo, que não poderá
ser utilizado por passageiro.	 ,	 . •
§ 2 - É vedado o trabalho de cobrador ou auxiliar com idade
inferior a 18 (dezoito) anos.
Art. 11 - O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de
que trata esta lei dependerá de prévia autorização da Secretaria
Municipal de Transportes, devendo atender aos seguintes
requisitos: . , ,	 ••

I - Ser licenciado na Cidade de São Paulo e registrado no
Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, na categoria
"aluguel", após a autorização do Poder Concedente;'1'
II - Ser de propriedade do perrnissionário; 	 •
III - Ter capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16
(dezesseis) passageiros, incluindo o motorista;
IV -.Satisfazer as exigências estabelecidos no Código de
Trânsito Brasileiro, e pelas Resoluções do Conselho Nacional
de Trânsito CONTRAN;	 •
V - Possuir cor padronizada e caracteres especiais de
identificação, a serem definidos pela Secretaria Municipal de
Transportes;• '	 •	 '
VI - Ter afixados a identificação do condutor, tabela de tiritas
e quadro de informações em local de fácil visibilidade,
definidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
VII - Ser utilizado exclusivamente no serviço de que trata
esta lei;
VIII - Ter no máximo 5 (cinco) anos de fabricação, excluído o
ano em curso; • • • • .	 ••
IX - Ser equipado com dispositivo de controle ou outros
elementos exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes;
X - Ter afixado o Auto de Vistoria Veicular.
Art. 12 - O Auto de Vistoria Veicular deverá ser renovado
semestralmente, exigindo-se, para aprovação, o cumprimento
das exigências estabelecidos no artigo I 1 e nas normas
regulamentares e complementares a esta lei.
Parágrafo único A não renovação do auto de vistoria no
prazo de 6 (seis) meses, contado do respectivo vencimento,
implica o cancelamento da permissão, sem qualquer direito à
indenização por 'parte do Poder Concedente, ouvido o
sindicato da categoria,„ ,,, •	 .••,; . • A.,	 ••

cadíprOprietário rmieisisioharid: ,? ul . .:1 : 1, .,.. n,,z,..;, ..,.-.,, i

§ 2••=-ApiiCath-se'ao : piepoluo . tis ,exigênciaa'Chittidas mis'
incisos II a IV do artigo 4° e no artigo 5° desta lei. 	 •	 1 r
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Art. 13 - Os veículos somente poderão transportar pessoas
sentadas, sem ultrapassar a capacidade máxima permitida.
Art. 14 - Para vinculação do veículo à modalidade, além do
cumtirimento. das exigências definidas nesta lei e demais
disposições regulamentares, deverá o permissionário efetuar o
seguro obrigatório. DPVAT, Classe 3, e comprovar a
contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para
danos pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500
(cinco mil c quinhentas) UFIR por pessoa; considerada a
capacidade nominal máxima do veiculo vinculado e 22.000
(vinte e duas mil) UFIR por danos materiais, por veículo,
ambos em favor de terceiros.
Art.'15 - QUando houver desvinculação do sistema, por troca
ou desistência, as placas do veículo da categoria aluguel
deverão ser depositadas e alteradas para a categoria particular.
Ari. 16 ; Qualquer linha ou itinerário poderão ser alterados,
remanejados ou extintos, bem como ter seus pennissionários
remanejados, por ato da Secretaria Municipal de Transportes,
por motivo de interesse público.
Art. 17 - Os permissionários de linha de lotação elegerão 1
(um) Coordenador e 2 (dois) Auxiliares, com mandato de 2
(dois) anos, não sendo permitida a reeleição, os quais, sem
ónus para o Município, deverão zelar pela ordem, disciplina e
cumprimento das disposições regulamentares.
§ I - O Coordenador e os Auxiliares elaborarão tabelas de
escalas operacionais que, após aprovação da Secretaria
Municipal de Transportes, deverão ser obedecidas pelos
permissionários, de modo a garantir o perfeito funcionamento
da linha, de acordo com a respectiva demanda de usuários.

.§ Cada linha deverá contar com regulamentdoperacional,
que regerá sua operação, elaborado pela maioria de seus
permissionários, e aprovado pela Secretaria Municipal de
Transportes.
An. 18 - A inobservância das obrigações previstas nesta lei e
das disposições regulamentares sujeitará o infrator à aplicação,
separada ou cumulativamente, das seguintes sanções,
independentemente da ordem em que estão classificadas:
1- Multa; .
11- Retenção dos documentos;
III- Retenção do veículo; 	 •	 .. •
IV - Apreensão do veículo;	 .
V - Suspensão do veículo;
VI -. Cassação da permissão. „ 	 e ,	 ! e'. •

Parágrafo único Quando da análise do recurso, em
decorrência das sanções impostas com fundamento nos incisos
deste artigo, deverá ser ouvido o Sjndicato da categoria.
Art. 19 - As infrações punidas com multa serão classificadas
em leves, médias, graves e gravíssimas, e serão definidas em •
regulamento próprio, expedido 'pela Secretaria Municipal de
Transportes.
Art. 20 - As infrações, de acordo com a gravidade e os grupos
em que estão classificadas, terão as seguintes penalidades:
I - Grupo Leve - serão punidas com multa de valor equivalente
a 50 (cinqüenta) UF1R e anotação de 10 (dez) pontos no
prontuário, sendo o dobro na reincidência da" infração do
mesmo grupo, ocorrida no prazo de I (um) ano, a contar da
primeira autuação;
II - Grupo Médio - Serão punidas com multa de valor

, equivalente a 100 (cem) UF1R e anotação de 20 (vinte) pontos
no prontuário, sendo o dobro na reincidência da infração do
mesmo grupo, ocorrida no prazo de / (um) ano, a contar. da
primeira autuação;
111, Grupo Grave - serão punidas, com multa de valor
equivalente a 200 (duzentas) UFIR e,.anotação de 50
(cinqüenta) pontos no'Prontuário: sendo o dobro.na
reincidência da infração do mesmo grupo, ocorrida no prazo
de 2 (dois) anos, a contar da primeira autuação;
IV *- Grupo Gravíssimo - serão punidas com multa de valor
equivalente a 500 (quinhentas) UFIRf retenção dos
documéntos por período de 90 (noventa) dias e anotação de
100 (cem) pontos no 'prontuário, sendo cassada a permissão na
reincidência da infração dó mesmo grupo, ocorrida no prazo
de 2 (dois) anos; ricontar da priméint autuação. • •
§r- A retenção dos documentos; por força da aplicação do.
disposto no inciso IV deste artigo, implicará O impedimento da
prestação dós aerviços; adido seu descumprimento classificado .
como infração gravís:sinta: 4,.•! ' n .22r..e.•o

§ - Ao acumular 100 (cem) pontos em seu prontuário, o
infrator deverá ser submetido a Curso Especial de Reeducação,
a ser definido pela Secretaria Municipal de Transportes,
ministrado ou reconhecido por este órgão, ficando o
permissionário impedido de executar o serviço de lotação até a
respectiva conclusão.
r 	 •

§	 - Quando da análise do recurso em decorrência das
sanções impostas com fundamento nos incisos e parágrafos
deste artigo, deverá ser ouvido o Sindicato da categoria.
Art. 21 - O permissionário que tiver seu Alvará da modalidade
de lotação cassado não poderá explorar qualquer outra
modalidade de transporte de passageiros regulamentada pelo
Município, na qualidade de titular ou preposto, pelo prazo de 5
(cinco) anos, a contar da data da cassação.	 .
Art. 22 - Fica a Secretaria Municipal de Transportes ou
entidade delegada autorizada a coibir o transporte remunerado
de passageiros praticado sem a permissão prevista nesta lei,
através de apreensão do veículo infrator e aplicação de multa
no valor correspondente a 3.000 (três mil) UFIR.

• Art. 23 - O infrator que tiver seu veiculo apreendido, além das
penalidades previstas na presente lei, ficará Sujeito ao
recolhimento pecuniário dos preços públicos relativos a
remoção e estacionamento devidos.
Art. 24 - A Prefeitura manterá, através de quadro próprio,
contratado ou delegado, número de agentes fiscalizadores
suficientes para fiscalizar e controlar o serviço de lotação.
Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, a
qualquer tempo, efetuar a cassação da permissão, por conduta
não condizente com a prestação do serviço de lotaçãb, não
cabendo qualquer indenização ao permissionário por parte do
Poder Público. • 	 .	 •	 • -
Art. 26 - Fica a Secretaria Municipal de Transportes
autorizada a reavaliar os autos de apreensão, bem como os
demais ónus decorrentes da aplicação da Lei e 12.516, de 6
de novembro de 1997.
Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado,.em caso de
conveniência e oportunidade, a juizo do Prefeito Municipal, a
adotar o regime jurídico estabelecido pela Constituição da
República Federativa, em substituição ao da LçLe 11.037,  de
25 de julho de 1991, para Os serviços de transporte coletivo.
Art. 28- VETADO	 .
§ 1*- VETADO
§ 2* -VETADO ,
Art. 29 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 30- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREEEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
outubro de 1999,446° da fundação 'de São Paulo.

• CELSO PITTA, PREFEITO	 •
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças • •
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário • Municipal de
Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
outubro de 1999. • 	 •	 •
CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo
Municipal
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DECRETO NÚMERO	 DE	
Registro 10.8645

 _ti/
DECRETO N• 38.664, 11 DE NOVEMBRO DE 1999 -

Regulamenta a Lei n • 11.893. de 18 de
outubro de 1999. que dispãe sobre a cri-
ação da modalidade de transporte públi-
co coletivo através de lotação praticada
por meio de veículos tipo "peruas" ou
assemelhados, desprovidos de taxímetro;
autoriza o Executivo a realizar processo

.	 ,	 licitatório para outorga de parrissões, e
dá outras providências.

CELSO P1TTA. Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e,
CONSIDERANDO a edição da Lei is" 12.893, de 28 de outu-
bro de 1999, que institui a modalidade transporte coletivo atra-
vés de lotação, a ser executada por meio de veículos tipo
"peruas" ou assemelhados, desprovido de taxímetro;

CONSIDERANDO que nos termos tia Lei Federal n" 8.987, de
13 de fevereiro de 1995, e suas alterações, a permissão de ser-
viço público dar-se-á mediante prévia licitação;
CONSIDERANDO, ainda, que a delegação da execução des;
scs serviços a terceiros a titulo precário, compete ao Executivo
Municipal,
DECRETA:
Art. 1- A execução dc serviços públicos de transporte de pas-
sageiros através de lotação por meio de "peruas" ou assemelha-
dos, desprovidos de taxímetro, na modalidade 'lotação", insti-
tuídos pela Lei if 12.893, de 28 de outubro de 1999, será dele-
gada a terceiros, pessoas físicas que demonstrem capacidade
para seu desempenho, por sua conta e risco, através de permis-
são, mediante prévia licitação, na modalidade concorrência.
Art. 2* - Caberá à São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, no
limite das atribuições conferidas pelo artigo 32 da Lei n•
12.328, de 24 de abril de 1997, a realização da licitação para
permissão dos serviços instituidos pela Lei n" 12.893, de 28 de
outubro de 1999, mediante contratos de adesão a serem firma-
dos pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.
Art. 3 - O prazo da permissão para a execução dos serviços
será de 5 (cinco) anos, observada a legislação pertinente,
devendo o edital da licitação, além dos critérios e normas
gerais da legislação sobre licitações e contratos, observar, no
que couber, as disposições da Lei Federal is" 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, e suas alterações.
Art. 4" .  Para participar da licitação o interessado deverá, além
dos requisitos previstos na Lei e 12.893. de 28 de outubro de
1999, e nas Leis Federais e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995
e e 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, atender
às seguintes condições:
1 - Não possuir condenação por crime doloso;
II - Não ser reincidente em crime culposo, considerado o
período de 5 (cinco) anos imediatamente anterior à data da

. abertura da licitação.
Parágrafo único - Para fins de julgamento da licitação, serão
levados em consideração, além dos demais critérios pertinen-

- Les, a experiência anterior do condutor autánomo, o tempo de
habilitação na categoria compatível com o objeto a ser licita-
do, a disponibilidade para início da execução dos serviços e as
características do veiculo.
Art. 5' - O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários será defi-
nido pelo Executivo, que poderá estabelecer diferenças em
razão das earacteristicas técnicai e dos custos especificos de
cada linha ou itinerário, não podendo ser praticado qualquer
desconto, seja a que título for.
Art. - O número de veículos que integrarão a modalidade
"lotação", instituida pela Lei e 12.893, de 28 de outubro de
1999, corresponde a 4.042 (quatro mil e quarenta e dois), em
atendimento ao disposto no seu artigo 7* da referida lei.
Art. r Para fins do presente decreto, a Secretaria Municipal
de Transportes - SMT estabelecerá a divisão do Município
em áreas, considerando-se, dentre outros, os seguintes crité-
rios básicos:

.	 — ............— _	 .	 .

1 - Características geográficas e 03 limites de cada área;
I/ - Características operacionais da modalidade instituída pela
Lei re 12.893, de 28 de outubro de 1999;

•111 - Demanda de transporte coletivo.
§ 1"- As licitações serão realizadas de acordo com o número

• de vagas disponíveis nas linhas que integram uma determinada
área, observando-se, sempre, o limite máximo estabelecido no
artigo r da Lei e 12.893, de 28 de outubro de 1999. 	 •
*2"- Não será permitida a participação dy um Me3M0 propo-
nente em mais de unta área. •	 '	 •
Art. 8*- A execução dos serviços permitidos contemplará a remu-
neração, à São Paulo Transporte S.A. - SPTrans, dos serviços de
gerenciamento e fiscalização realizados em conformidade com
as disposições do artigo 32 da Lei n• 12.328, de 24 de abril de
1997, referentes à modalidade "Lotação", inclusive o reembolso
dos custos de emissão do Auto de Vistoria Veicular, previsto no
artigo 12 da Lei e 12.893, dc 28 de outubro de 1999. 	 .
Art. 9"- As características operacionais das linhas e os procedi-
mentos de fiscalização e aplicação de penalidades serão defini-
dos pela Secretaria Municipal de Transportes . SMT e pela São
Paulo Transporte S.A - SPTrans, no limite de sias atribuições.

•Parágrafo único - A Secretaria Municipal de Transportes
.SMT poderá, em situações excepcionais e a seu exclusivo cri-
tério, determinar que os veículos vinculados a 'qualquer moda-
lidade do Sistema Municipal de Transportes prestem apoio a
outras modalidades que a integram.	 •	 "

' Art. 10 - Compete à Secretaria Municipal dc Transportes -
SMT a edição de normas complementares necessárias à fiel
execução do disposto neste decreto e na Lei re 12.893, de 28
de outubro de 1999, observadas, ainda, as disposições do
Código de Trânsito Brasileiro, do Conselho Nacional de Trân-
sito - CONTRAN e demais normas aplicáveis à espécie.
Art. 11 - Este decreto entrará, em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas ás disposições enicontráiirl:
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos II de
novembro de 1999,446" da fundação dc São Paulo. 	 .
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
GETÚLIO IIANASIIIRO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em II de
novembro de 1999.	 •
CARLOS AUGUSTO ME1NBERG, Secretário do Governo
Municipal .

Publicado no D.t).M.
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PL 48/2000

24/02/2000

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que

visa alterar a redação do artigo 22 da Lei n° 12.893/99, que cria e disciplina a

modalidade de transporte público coletivo através de lotação.

Apesar da nobreza da intenção a propositura não pode prosperar, como

veremos a seguir.

Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 30, V, que o transporte

coletivo é um serviço público de interesse local, que aliás, tem caráter

essencial.

Por sua vez, a Lei Orgânica — L.O.M., em seu art. 37, § 2°, inciso IV, dispõe

serem de iniciativa privativa do Executivo os projetos de lei que disponham,

entre outros, sobre serviços públicos.

Portanto, a medida em apreço encontra óbice quanto a sua iniciativa legislativa,

entendimento, aliás, já adotado por esta Comissão quando da análise do PL

334/98.

É de se dizer também que a medida enfrenta o mesmo óbice por dispor sobre

atribuições da Secretaria Municipal de Transportes, em afronta ao disposto no

art. 69, inc. XVI da L.O.M..
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Outrossim, cumpre esclarecer que embora exista lei de iniciativa do Legislativo

a respeito, tal não tem o condão de solapar o entendimento aqui esposado,

uma vez que, sob o prisma jurídico, o vício de iniciativa apontado não se

resolve pela sanção.

Por todo o exposto, somos
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Carlos Roberto

REQUERIMENTO N° i3 RDS
13-0640/2000

Gabinete do Vereador Antonio &Watt
Viaduto Jacarei, 100 Sala 617 6° andar Centro CEP 01380-900 Tel.: 311-2233 São Paulo SP

Endereço na Internet: agoulart@mandic.eom.br

REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja

IBL,	 procedida a retirada do PL N° 48/2000, de minha autoria.

Sala das Sessões, em 04 de maio de 2000.

ANTONIO/GOULART
Vereador
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O respeito pela natureza é o passaporte para a vida.
(J.B.T.)
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